LEI  Nº 1180/2020 DE 02 DE MARÇO DE 2020.
“AUTORIZA A PREFEITA MUNICIPAL A PROMOVER A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizada a Prefeita Municipal de Monte Carlo, a promover a alienação de bens móveis de propriedade do Município, considerados inservíveis, obsoletos e de alto custo de manutenção e recuperação, alienação esta que deverá ser realizada de acordo com as normas e condições estabelecidas nesta lei.
Art. 2º A alienação será realizada com fundamento da Legislação Municipal vigente, nos termos dos artigos 14, inciso II, e 15 da Lei Orgânica do Município e de conformidade com as disposições legais constantes dos artigos 17, inciso II, e 22, §5º, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, através de processo de licitação pública realizado na modalidade de leilão.
  Parágrafo único. O processo licitatório a que se refere este artigo deverá ser amplamente divulgado desde o lançamento do edital, em todos os meios de publicação e comunicação social utilizados pelo Município, visando atrair o maior número de interessados para participar do certame.

  Art. 3º O leilão público destinado à alienação dos bens, será conduzido por Leiloeiro Oficial e sob a sua responsabilidade funcional, ficando o mesmo responsável pela organização, divulgação e condução de todos os trâmites inerentes as suas atribuições legais, devendo o mesmo conduzir o certame com a rígida observância das normas estabelecidas por esta lei e de acordo com os princípios que norteiam a Administração Pública Municipal.

Art. 4º A alienação dos bens públicos autorizada por esta lei, não poderá ser realizada por valor inferior ao valor mínimo estabelecido para cada um dos bens, veículos ou lotes, no laudo de avaliação elaborado e subscrito pela Comissão Especial, os quais deverão, inclusive, serem observados para efeito de lances iniciais.

Art. 5º O Processo Licitatório ou Leilão Público de que trata a presente lei, destina-se a promover a alienação dos seguintes bens, veículos e lotes:

I - Lote n.º 001: constituído por sucata de tomógrafo, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 500,00 (quinhentos reais);
II - Lote n.º 002: constituído por 1(um) veículo motocicleta, marca Honda, desmontada e faltando peças, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 100,00 (cem reais);

III – Lote n.º 003: constituído por sucatas de pneus usados de veículos pequenos, de ônibus, de caminhão e de máquinas pesadas, em diversos tamanhos e modelos, avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 100,00 (cem reais); 
IV - Lote n.º 004: constituído por sucatas de móveis do tipo mesas, cadeiras, janelas e peças de reposição mecânica automotiva, entre estas, amortecedores, mangueiras e escapamentos, avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 100,00 (cem reais); 
V - Lote nº 05: constituído por equipamentos de informática e eletroeletrônicos diversos, entre estes, CPU, monitor, mouse, teclado e impressora, avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 100,00 (cem reais); 
VI - Lote n.º 006: constituído por 1 (um) veículo caminhonete/furgão, marca Renault, ano/modelo 2010/2011, Placas MIG 0471, Renavam n.º 282333460, cor branca, Diesel, chassi 93YADCUD6BJ654274, faltando a parte mecânica, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
VII - Lote n.º 007: constituído por 1 (um) veículo van máster, marca Renault, 2011/2012, Placas MMA 2549, Renavam n.º 427344050, cor prata, Diesel, com 16 lugares, chassi 93YADCUL6CJ133008, faltando a parte mecânica, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VIII - Lote n.º 008: constituído por 1 (um) veículo micro-ônibus, marca Marcopolo, modelo: volare, placas: MDI 3536, capacidade para 24 passageiros, ano/modelo 2005/2006, chassi 93PB36D2M6C016804, Renavam n.º 862610427, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 7.000,00 (sete mil reais); 
IX - Lote n.º 009: constituído por 1 (um) veículo vw gol, 1.0, ecomotion giv, marca Volkswagen, cor: branca, placas: MLV 3055, Renavam n.º 579662187, ano/modelo 2013/2014, chassi 9BWAAO5W6EPO23690, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 8.000,00 (oito mil reais); 
X - Lote n.º 010: constituído por 1 (um) ônibus, marca Marcopolo, modelo: Volare W8E, cor branca, placas: MBZ 4724, ano/modelo 2003/2003, chassi 93PB11B3P3CO10527, Renavam n.º 807336777, capacidade para 33 passageiros, em estado regular, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais);
Art. 6º Os bens móveis especificados nos Incisos I a X, do artigo 5º desta lei, serão alienados e entregues aos concorrentes que oferecerem maior lance, durante o transcorrer dos trabalhos de arrematação no leilão público autorizado.

§1º A alienação somente poderá ocorrer se o maior lance oferecido atingir pelo menos o valor de ou preço mínimo estipulado no laudo elaborado Comissão Especial de Avaliação, nomeada pelo Decreto Executivo n.º 036/2019, de 23 de maio de 2019 e estabelecidos no artigo 6º desta lei, para efeito de lance mínimo.
§2º Se no leilão as propostas ou lances dos interessados não atingirem o mínimo estipulado pela Comissão de Avaliação, estes serão considerados inválidos, devendo-se para tanto, proceder-se novo Leilão, nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 7º  Os recursos financeiros obtidos com o leilão dos bens móveis, cuja alienação foi autorizada por esta lei, não poderão ser utilizados para o pagamento de despesas correntes e nem para o pagamento de precatórios, devendo ser utilizados para a aquisição de máquinas, veículos e equipamentos de natureza permanente, visando à preservação do Patrimônio Público Municipal, consoante determina o artigo 44, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

Art. 8º A aquisição de máquinas, veículos ou equipamentos com os recursos auferidos com o leilão realizado com base nesta Lei, deverá ser objeto de autorização legislativa específica, que determinará qual o bem patrimonial que será adquirido, mediante justificativas apresentadas pela administração e da constatação de interesse e necessidade pública devidamente justificados.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Monte Carlo, 02 de março de 2020.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal

